
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.302 - RJ (2014/0003866-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : RIO ITA LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA FONTES SILVEIRA E OUTRO(S)
  MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THAMIRES OTSUKA SANTOS 
ADVOGADO : DAYSE GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.  REVISÃO 
DO VALOR FIXADO À TÍTULO DE DANOS MORAIS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.302 - RJ (2014/0003866-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : RIO ITA LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA FONTES SILVEIRA E OUTRO(S)
  MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THAMIRES OTSUKA SANTOS 
ADVOGADO : DAYSE GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RIO ITA LTDA em face de 

decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS E 
REVISÃO DO VALOR FIXADO À TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Nas razões do regimental, a agravante insurge-se contra a aplicação da 

Súmula 7, repisando as razões do agravo, sustentando, em síntese, violação 

aos arts. 165, 458, inciso II e 535, inciso II, do CPC, e afronta aos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade no arbitramento do valor da indenização

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.302 - RJ (2014/0003866-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, as razões trazidas no agravo regimental não contêm 

fundamentos aptos a desconstituir a decisão recorrida, a qual fica mantida por 

seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

A irresignação recursal não merece acolhida.
De início, é válido registrar que não assiste razão a parte quanto à tese 
de negativa de prestação jurisdicional.  Destarte, não que se falar em 
ofensa aos art. 458, inciso II e 535, inciso II do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação. 
Na verdade, a parte recorrente pretendeu rediscutir em sede 
aclaratórios, matérias já apreciadas pelo Tribunal a quo, providência 
vedada nesta espécie recursal. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA 
DO PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
VALORAÇÃO DA PROVA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Além disso, os 
Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito. (grifou-se)
2. Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não 
merece prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de 
valor sobre a matéria alegada. É necessária a efetiva discussão do 
tema pelo Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado 
no acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito 
de defesa da parte recorrente, ou a insuficiência das provas, seria 
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necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, 
o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial. Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 216.688/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REEXAME DO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil quando a matéria em exame 
foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. (grifou-se)
2. A reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é vedada 
nesta Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 373.162/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
14/10/2014)

Melhor sorte não assiste à parte quanto à alegação de cerceamento de 
defesa pelo indeferimento da produção de provas. Com efeito, o 
Tribunal de origem assentou que:

Pretende a anulação da sentença diante do cerceamento de defesa, 
consubstanciado na recusa do Juízo em ouvir os depoimentos das 
testemunhas arroladas às fls.65, bem como pelo indeferimento da 
produção da prova oral requerida.
No entanto, constata-se da assentada de fls.102, que a ré desistiu 
expressamente da oitiva das testemunhas arroladas, à exceção do 
Sr Mauro Jacoud da Costa, cujo depoimento se encontra às fls.177. 
(e-STJ fl. 522)

Assim, afastar as conclusões da Corte de origem exigiria reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial, pela 
incidência da Súmula n° 7/STJ. 
No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. A necessidade de produção de determinadas provas encontra-se 
submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, devido as 
circunstâncias de cada caso. Assim, a análise acerca de suposto 
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cerceamento de defesa é inviável por meio de recurso especial, por 
demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos.
Incidência da Súmula 7/STJ. (grifou-se)
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos 
de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou 
que a decisão em processo administrativo não é capaz de interferir 
no julgamento da presente lide. Logo, não se há falar em suspensão 
do processo. Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao 
STJ por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 236.850/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
30/10/2012)

Da mesma forma, no tocante à pretensão de redução do montante 
indenizatório, é cediço que a intervenção desta Corte Superior para 
modificação do quantum indenizatório somente é admitida para as 
hipóteses de arbitramento ínfimo ou exagerado. Ocorre, que esta não é 
a hipótese dos autos, pois o Tribunal de origem, levando em 
consideração os aspectos peculiares do caso concreto, reduziu o valor 
fixado a título de indenização moral por dano morte de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), nesses 
termos:

11. Na apreciação do dano moral e sua mensuração, resta 
induvidoso que a indenização deve ser arbitrada segundo padrões 
de razoabilidade, traduzindo um voto de solidariedade à vítima, 
entretanto, sem lhe proporcionar enriquecimento desprovido de 
causa. Entretanto, o Poder Judiciário não pode olvidar com 
relação à função pedagógica que tal compensação deve exercer, 
posto que, se por um lado funciona objetivando minorar as 
consequências experimentadas pela vítima, por outro, não pode 
perder seu caráter punitivo, e porque não dizer, educativo.

12.  Desse modo, tem-se que a autora é pessoa jovem, contando 
com 18 (dezoito) anos de idade (fls.13/14) à época do evento, 
ostentando relação de parentesco por consanguinidade em 2º grau 
com a vítima, que era sua avó materna, residindo no Estado da 
Bahia, enquanto a vítima era domiciliada no Município de São 
Gonçalo-RJ.

13. Diante de tais fatos e da ausência de qualquer indício que leve 
ao entendimento que a autora mantinha com a avó uma relação de 
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estreita afetividade, ou, até mesmo de dependência econômica, 
mereceu acolhida a pretensão da agravante no sentido de ver 
reduzido o valor da indenização por danos morais em decisão 
monocrática.
14. No caso dos autos, com observância dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, bem como as peculiaridades do 
presente caso, a redução da verba indenizatória para o montante 
de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), melhor assegura o justo 
tratamento para a questão em julgamento, considerando-se os 
precedentes desta Corte Estadual e os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.(e-STJ  fls. 273/274)

Assim, uma vez constatado, no caso concreto, que não houve 
desrespeito à razoabilidade na fixação do quantum indenizatório, o 
conhecimento do recurso especial, novamente, esbarra no óbice da 
Súmula 07/STJ, pois seria necessária a revaloração do conteúdo 
fático-probatório dos autos para acolher a redução pretendida. A 
propósito, confira-se o seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA 
VÍTIMA. ARTS. 165, 458, II E 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. REVISÃO DO VALOR.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada 
e sem omissões deve ser afastada a legada violação aos arts. 165, 
458, II e 535 do Código de Processo Civil.
2. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do 
conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 
da Súmula do STJ.
3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
306.541/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 20/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. 
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INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 
284/STF. ARTIGO 436 DO CPC. NÃO VINCULAÇÃO AO LAUDO 
PERICIAL. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. 
PENSIONAMENTO MENSAL AO FILHO MENOR. MORTE DE 
GENITOR. PRECEDENTES.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n.º 
211/STJ).
3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que, apesar de apontar os preceitos legais tidos por violados, não 
demonstra, de forma clara e precisa, de que modo o acórdão 
recorrido os teria contrariado, circunstância que atrai, por 
analogia, a Súmula nº 284/STF.
4. A reforma do julgado demandaria interpretação de cláusulas 
contratuais e reexame do contexto fático-probatório, procedimentos 
vedados na estreita via do recurso especial, a teor das Súmulas nº 5 
e nº 7/STJ.
5. É deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica 
os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão 
recorrido, o que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
6. Nos termos do artigo 436 do Código de Processo Civil, o juiz não 
está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção 
com base em outros elementos de prova, desde que o faça de forma 
fundamentada. Precedentes.
7. Tendo a Corte de origem concluído, à luz da prova dos autos, no 
sentido da configuração de todos os pressupostos da 
responsabilidade civil, inviável a inversão do julgado, por força da 
Súmula nº 7/STJ.
8. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.
9. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no mesmo 
rumo do entendimento adotado pelo acórdão recorrido, no sentido 
de que é devida pensão mensal ao filho menor, pela morte de 
genitor, no valor de 2/3 (dois terços) do salário percebido pelos 
genitores.
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1142779/MG, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014)
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Destarte, o agravo não merece ser provido.
Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento 
ao recurso especial.
Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1457803 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2015 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003866-3 AREsp 460.302 / RJ

Números Origem:  03615725220098190004  201324562980  3615725220098190004

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO ITA LTDA
ADVOGADOS : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)

DÉBORA FONTES SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THAMIRES OTSUKA SANTOS
ADVOGADO : DAYSE GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO ITA LTDA
ADVOGADOS : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)

DÉBORA FONTES SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THAMIRES OTSUKA SANTOS
ADVOGADO : DAYSE GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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